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Porto Alegre, 3 de junho de 2022. 

 
 
 
Orientação Técnica IGAM no 11.130/2022. 
 
 
 
I.  O Poder Legislativo de Guaíba solicita orientação técnica acerca Projeto de Lei nº 62, 
de 2022, que determina a obrigatoriedade de afixação de placa informativa em obra pública paralisada 
no Município de Guaíba, contendo a exposição dos motivos de sua interrupção com dados do órgão 
responsável.  
 
 Assinala-se que a origem da proposição é no Legislativo.  
 
 
 
II. Inicialmente, nota-se tratar de matéria de interesse local, nos termos do art. 30, I, da 
Constituição Federal. 
 
 Quanto à iniciativa legislativa, nota-se que ao prescrever regras gerais e abstratas, cujo 
estabelecimento cabe à autoridade do Executivo Municipal, a redação do texto legal analisado não 
contraria nenhum preceito constitucional, pelo contrário, dá efetividade ao princípio da publicidade, 
previsto no art. 37 da Constituição Federal e no art. 19 da Constituição Estadual.  
 
 Nesta senda, do Tema 917 do Supremo Tribunal Federal extrai-se a premissa de que 
eventual ingerência de um Poder no funcionamento do outro Poder se configurará tão somente se 
houver apresentação de conteúdo que ingresse no regime jurídico de servidores ou junto à 
organização ou estrutura da Administração. A mera instituição de normas direcionadas ao Executivo 
não caracteriza violação do princípio de separação dos Poderes. 
 
 A fim de afastar qualquer dubiedade, encontra-se na jurisprudência recente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul a afirmação da constitucionalidade de Lei de 
conteúdo muito similar ao do Projeto de Lei aqui apreciado: 
 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI 
MUNICIPAL Nº 8.446/2019. OBRIGAÇÃO DE DIVULGAÇÃO DE LISTA DE RUAS, EM 
ORDEM PRIORITÁRIA, PARA OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E CALÇAMENTO. PROJETO DE 
ORIGEM PARLAMENTAR. MATÉRIA NÃO RESERVADA AO PODER EXECUTIVO. 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. TRANSPARÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO VERIFICADA. 
CONSTITUCIONALIDADE DA NORMA. PRECEDENTES DESTA CORTE. LIMINAR 
REVOGADA. 1. A Lei Municipal nº 8.446/2019 institui a obrigatoriedade de divulgação, 
no site da Prefeitura Municipal, de lista contendo, em ordem prioritária, as ruas onde 
serão executadas, por meio de sistema de parceria, obras de pavimentação de vias 
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públicas e calçamento de passeios públicos. 2. A norma nada dispõe acerca da 
organização ou da forma de execução de obras públicas, limitando-se a instituir 
ferramenta que permite maior transparência na gestão pública e, consequentemente, 
uma intensificação do controle dos cidadãos sobre a regularidade de tais obras 
realizadas no Município de Caxias do Sul. 3. Não se vislumbra, portanto, qualquer 
interferência nas ações e programas definidos pelo Executivo municipal, tampouco 
restou evidenciado o alegado aumento de despesas. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de 
Inconstitucionalidade, Nº 70083216275, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 17-07-2020) 

 
 Embora não se olvide a existência de julgados do Tribunal de Justiça Gaúcho em 
sentido diverso1, tal tese parece em grande parte superada pela tendência jurisprudencial recente2 
que afirma a constitucionalidade de projetos de lei desta sorte – cuja aprovação não afeta as 
atribuições ou estruturas da Administração, apenas introduz diretrizes para aperfeiçoar a 
transparência na gestão pública, sem desrespeitar o princípio da separação dos poderes.  
 
 Por fim, assinala-se que o poder regulamentar é múnus intrinsecamente 
administrativo, de modo que é não necessário que o Parlamento Municipal preveja sua efetivação. 
Assim, recomenda-se a supressão do art. 2º do texto projetado.   
 
 
 
III. Diante do exposto, realizadas as adequações apontadas no item II desta Orientação 
Técnica, o Projeto de Lei ora analisado adquirirá aptidão técnica para ser submetido ao respectivo 
processo legislativo.  
 
 O IGAM permanece à disposição.  
 
 
 
                                                                                                                      
  
FERNANDO THEOBALD MACHADO                                                     EVERTON M. PAIM  
OAB/RS 116.710                                                                                      OAB/RS 31.446 
Consultor Jurídico do IGAM                                                                   Consultor Jurídico do IGAM 

                                           
1 Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057499055 
2 Neste sentido, há fartos exemplos recentes no Tribunal de Justiça Gaúcho, vide: Direta de Inconstitucionalidade, 
Nº 70085367613, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em: 13-05-2022; 
Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085487106, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe 
Brasil Santos, Julgado em: 14-04-2022; Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083216275, Tribunal Pleno, Tribunal 
de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 17-07-2020. 
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